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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
DOSIMETRIA DA PENA. AUSÊNCIA DAS HIPÓTESES PREVISTAS NO 
ART. 621 DO CPP. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A condenação do acusado, após o trânsito em julgado, já foi submetida à nova 
avaliação pela Corte estadual, ocasião em que não se identificou nenhuma das 
hipóteses que poderiam autorizar a revisão do que decidido pelas instâncias 
ordinárias: a) sentença condenatória contrária ao texto expresso da lei penal ou à 
evidência dos autos; b) sentença condenatória fundada em depoimentos, exames ou 
documentos comprovadamente falsos; c) descoberta, após a sentença, de novas 
provas de inocência do condenado ou de circunstância que determine ou autorize 
diminuição especial da pena (art. 621 do Código de Processo Penal).
2. Por ocasião do julgamento do RE n. 593.818/SC, com repercussão geral 
reconhecida, o Supremo Tribunal Federal decidiu que: "Não se aplica ao 
reconhecimento dos maus antecedentes o prazo quinquenal de prescrição da 
reincidência, previsto no art. 64, I, do Código Penal."
3. Uma vez que o agravante foi definitivamente condenado a reprimenda superior a 
4 anos de reclusão e ostenta circunstância judicial desfavorável (maus 
antecedentes) – tanto que teve a pena-base fixada acima do mínimo legalmente 
previsto) –, deve ser mantida inalterada a fixação do regime inicial fechado, nos 
termos do art. 33, § 2º, "a", e § 3º, do CP.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Laurita Vaz e Sebastião Reis 
Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília (DF), 02 de agosto de 2022.

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ: 

ROBSON VIEIRA NORONHA interpõe agravo regimental 
contra decisão de minha relatoria, em que indeferi liminarmente o habeas corpus 
e, por conseguinte, mantive inalterada a pena a ele imposta, em decisão já 
transitada em julgado, pela prática do crime previsto no art. 33, caput, da Lei de 
Drogas.

A defesa basicamente afirma que: "impõe-se a modificação do 
regime o regime da pena, em razão de a quantidade de entorpecentes ser diminuta. 
Ainda que ele ostente antecedentes criminais, se faz necessária a motivação legal 
válida para justificar a imposição de regime, notadamente tratando-se de agente 
primário (fl. 85).

Requer, assim, a reconsideração do decisum anteriormente 
proferido ou a submissão do feito a julgamento pelo órgão colegiado, para que 
seja fixado ao réu o regime inicial semiaberto.

 

  

 

GMRS7 

HC 752577 Petição : 568271/2022 C5425245153802909800=4@ C06500;05<470032524980@
05/08/2022 

14:39:10

 2022/0198584-1 Documento Página  1 de 3 

Documento eletrônico VDA33307624 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Rogerio Schietti Cruz   Assinado em: 05/08/2022 16:51:14
Código de Controle do Documento: C09549FC-5B84-44DF-A323-42511F4F1B84
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 752.577 - SP (2022/0198584-1)
  
 

  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. AUSÊNCIA DAS HIPÓTESES 
PREVISTAS NO ART. 621 DO CPP. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. A condenação do acusado, após o trânsito em julgado, já foi 
submetida à nova avaliação pela Corte estadual, ocasião em que não se 
identificou nenhuma das hipóteses que poderiam autorizar a revisão do 
que decidido pelas instâncias ordinárias: a) sentença condenatória 
contrária ao texto expresso da lei penal ou à evidência dos autos; b) 
sentença condenatória fundada em depoimentos, exames ou documentos 
comprovadamente falsos; c) descoberta, após a sentença, de novas 
provas de inocência do condenado ou de circunstância que determine ou 
autorize diminuição especial da pena (art. 621 do Código de Processo 
Penal).
2. Por ocasião do julgamento do RE n. 593.818/SC, com repercussão 
geral reconhecida, o Supremo Tribunal Federal decidiu que: "Não se 
aplica ao reconhecimento dos maus antecedentes o prazo quinquenal de 
prescrição da reincidência, previsto no art. 64, I, do Código Penal."
3. Uma vez que o agravante foi definitivamente condenado a 
reprimenda superior a 4 anos de reclusão e ostenta circunstância judicial 
desfavorável (maus antecedentes) – tanto que teve a pena-base fixada 
acima do mínimo legalmente previsto) –, deve ser mantida inalterada a 
fixação do regime inicial fechado, nos termos do art. 33, § 2º, "a", e § 
3º, do CP.
4. Agravo regimental não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator): 

Em que pesem os argumentos despendidos pela defesa, entendo 
que não lhe assiste razão.

De plano, é imperioso salientar que a condenação do réu, após o 
trânsito em julgado, já foi submetida à nova avaliação pela Corte estadual, 
ocasião em que não se identificou nenhuma das hipóteses que poderiam 
autorizar a revisão do que decidido pelas instâncias ordinárias: a) sentença 
condenatória contrária ao texto expresso da lei penal ou à evidência dos autos; b) 
sentença condenatória fundada em depoimentos, exames ou documentos 
comprovadamente falsos; c) descoberta, após a sentença, de novas provas de 
inocência do condenado ou de circunstância que determine ou autorize diminuição 
especial da pena (art. 621 do CPP).

No caso, ao julgar a revisão criminal, a Corte de origem ressaltou 
que "O mau antecedente restou comprovado pela certidão às fls. 89/92 dos autos 
originais. Registrada condenação definitiva no Processo nº 0015985-76.2005, cuja 
pena foi declarada extinta pelo cumprimento em 2013, mostrando-se válida a 
configurar a circunstância judicial desfavorável, consoante compreensão do 
STF, dotada de repercussão geral (RE 593818, j. 18.08.2020)" (fl. 77).

Relembro à defesa que, por ocasião do julgamento do RE n. 
593.818/SC, com repercussão geral reconhecida, o Supremo Tribunal Federal 
decidiu que: "Não se aplica ao reconhecimento dos maus antecedentes o prazo 
quinquenal de prescrição da reincidência, previsto no art. 64, I, do Código Penal." 

Assim, uma vez que o agravante foi definitivamente condenado a 
reprimenda superior a 4 anos de reclusão e ostenta circunstância judicial 
desfavorável (maus antecedentes) – tanto que teve a pena-base fixada acima do 
mínimo legalmente previsto) –, deve ser mantida inalterada a fixação do regime 
inicial fechado, nos termos do art. 33, § 2º, "a", e § 3º, do CP.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2022/0198584-1 HC 752.577 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15003315520208260567  22437942420218260000

EM MESA JULGADO: 02/08/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CICERO SALUM DO AMARAL LINCOLN E OUTRO
ADVOGADOS : JOSE MAURICIO CAMARGO  - SP292417 

 CÍCERO SALUM DO AMARAL LINCOLN  - SP319219 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ROBSON VIEIRA NORONHA (PRESO)
CORRÉU    : EDMILSON DE JESUS MESQUITA JUNIOR 
CORRÉU    : LEONARDO FERREIRA LOPES 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROBSON VIEIRA NORONHA (PRESO)
ADVOGADOS : JOSE MAURICIO CAMARGO  - SP292417 

 CÍCERO SALUM DO AMARAL LINCOLN E OUTRO - SP319219 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Olindo Menezes (Desembargador 
Convocado do TRF 1ª Região), Laurita Vaz e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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